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RESUMO: O artigo intitulado extensão universitária e economia solidária: uma aproximação necessária, resulta de uma pesquisa bibliográfica, que tem por objetivo aprofundar o debate sobre a relação da extensão universitária e a economia solidária a fim de compreender como essa relação pode contribuir com a formação de profissionais que atuem em prol de uma sociedade, justa solidária e sustentável, como apregoa a economia solidária. Este debate ganha relevância com a reestruturação das universidades e com a aprovação do Plano Nacional de Educação, que tenciona as IES a implementar a curricularização da extensão. Nessa perspectiva a economia solidária se apresenta como campo fecundo para realização de atividades extensionistas. O ideário da Economia Solidária está totalmente alinhado com a nova proposta da extensão universitária, ambas promovem a troca de saberes, a democracia e a transformação de realidades. Na prática, esta relação se efetiva através das Incubadoras Tecnológicas de Economia Solidária, conforme será apresentado na sequência.
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INTRODUÇÃO

Historicamente as Instituições de Ensino Superior - IES estiveram a serviço das classes sociais dominantes. Segundo Dias (2012) no Brasil, assim como em outros países do mundo, a ciência nasceu para impulsionar a produção. Segundo o autor foi o processo de industrialização vivenciado no Brasil na década de 1930, que desencadeou necessidade de pessoas qualificadas, e para suprir tal necessidade criou-se IES, laboratórios e centros de pesquisa, alinhando assim, o sistema de Ciência e Tecnologia às necessidades do setor produtivo. 

Dias (2012) apregoa que na perspectiva do sistema capitalista o desenvolvimento econômico e social de um país está relacionado ao seu desenvolvimento cientifico e tecnológico, para o autor essa tese continua em voga na Politica Cientifica Brasileira - PCT e, por conseguinte nas IES, impactando no ensino, na pesquisa e na extensão, tripé da universidade brasileira, isto justificaria o fato de, por décadas, as universidades brasileiras estarem muito mais a serviço das empresas capitalistas do que das questões sociais.
No entanto, um grupo de pesquisadores brasileiros ligados ao Campo Tecnologia e Sociedade - CTS, tais como Nedder, Dagnino e Dias, apresentam duras críticas ao modelo de Política Cientifica e Tecnológica adotado no Brasil e defendem que é preciso avançar no desenvolvimento de uma base cientifica e tecnológica voltados para um modelo de desenvolvimento que seja inclusivo, solidário e sustentável, como apregoa a Economia Solidária. Este debate fortalece e aproxima a Economia Solidária e a extensão universitária e tem as Incubadoras Tecnológicas de Economia Solidária como instrumento mediador desta relação.

 Com aproximadamente dezoito anos de história no Brasil, a Economia Solidária se constituiu como movimento social, expandiu-se para todo o país, definiu seus princípios, constitui-se como estratégia de desenvolvimento para o país, pautou a elaboração e implementação de políticas públicas e tornou-se objeto de estudo de pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento, possibilitando assim a construção de um rico arcabouço teórico (RIBEIRO, 2016).
Parte considerável dos conhecimentos produzidos no campo da economia solidária são desenvolvidos e ou sistematizados por pesquisadores, técnicos e bolsistas que integram as Incubadoras Tecnológicas de Economia Solidária. As mesmas caracterizam-se como entidades de apoio, fomentam iniciativas que promovam uma sociedade mais justa e solidária, e produzem conhecimento e tecnologia voltados à construção de um modelo de desenvolvimento justo, solidário e sustentável (SOLTEC/UFRJ, 2017).
As Incubadoras Tecnológicas de Economia Solidária – ITES surgiram em 1997 com a experiência desenvolvida pela UFRJ, dois anos depois já passava de 40 experiências em todo Brasil e, atualmente são 110, sendo que a grande maioria delas são programas ou projetos de extensão universitária. (SOLTEC/UFRJ, 2017).
Dito isto, informa-se que este artigo é parte da pesquisa de doutoramento de uma das pesquisadoras, e tem por objetivo aprofundar o debate sobre a relação da extensão universitária com a economia solidária, a fim de compreender como essa relação pode contribuir com a formação de profissionais comprometidos com o desenvolvimento de uma sociedade, justa solidária e sustentável.  Este debate ganha relevância com a reestruturação das universidades e com a aprovação do Plano Nacional de Educação, que tenciona as IES a implementar a curricularização da extensão, isso significa que 10% dos conteúdos curriculares de todos os cursos de graduação ministrados nas IES brasileiras devem ser práticas relacionadas a programas e projetos de extensão. 
ECONOMIA SOLIDÁRIA
De acordo com Singer (2002) a economia solidária é um modelo econômico antagônico ao sistema capitalista, que tem como princípios a solidariedade, a sustentabilidade, o trabalho coletivo, a cooperação, a prática da autogestão e a centralidade no ser humano. Santos (2017) diz tratar-se de uma forma de organização material da vida. 
A expressão “economia solidária” surgiu no Brasil na década de 1990 e referia-se a um movimento em curso no país, que retomava os princípios do movimento cooperativista e fomentava a formação de coletivos de trabalhadores, a fim de que eles pudessem obter os recursos necessários à sua sobrevivência, em outras palavras, a economia solidária nasceu como uma alternativa de geração de trabalho e renda, e, ao exemplo do movimento cooperativista, tinha como princípios: a cooperação, a autogestão e a solidariedade (SINGER, 2002).
Sobre a abrangência de tais iniciativas, o terceiro e último mapeamento realizado pela Secretária Nacional de Economia Solidária – SENAES, entre 2009 e 2013, identificou um total de 19.708 EES, espalhados por todo o Brasil, estes estavam organizados em grupos informais, associações, cooperativas ou sociedades mercantis. Do total geral de EES mapeados, 41% estão no Nordeste, 17% no Sul, 16% no Norte, 16% no Sudeste e 10% Centro-Oeste. Do total, aproximadamente 55% dos EES atuam na área rural, 35% na área urbana e 10% em ambos espaços. Os EES reúnem 1.423.6313 trabalhadores (GAIGER; KUYVEN e OGANDO; 2014). 
No que tange à geração de trabalho e renda, a economia solidária consegue incluir socialmente e possibilitar geração de trabalho e renda para populações excluídas socialmente, tais como mulheres com pouca escolaridade, donas de casa, população em situação de rua, egressos do sistema penal, comunidades tradicionais, usuários do sistema de saúde mental, pequenos agricultores, catadores, entre outros. Contudo, as pessoas não precisam estar em situação de exclusão social para decidir por trabalhar e viver pautado em outros princípios. Nesta perspectiva, são fomentadas diversas práticas econômicas e sociais, tais como a realização de feiras de trocas, a prática de mutirões, a utilização coletiva de espaços e de equipamentos, a constituição de fundos e de bancos solidários, a organização coletiva dos trabalhadores sob forma de grupos de produção ou de comercialização, cooperativas, associações, empresas autogestionárias, redes e cadeias solidárias (BRASIL, 2014).

Para além da geração de trabalho e renda, o texto de referência a III Conferência Nacional de Economia Solidaria, que aconteceu em 2014, aponta para o avanço em ao menos mais duas perspectivas: a) o modelo de gestão praticado por empreendimentos econômicos solidários, a autogestão; e, b) a economia solidária como modelo de desenvolvimento, no qual o ser humano é o centro (BRASIL, 2014).

Sobre a autogestão como processo pedagógico, o modelo de gestão praticado pelos Empreendimentos Econômicos Solidários (EES) é democrático, inclusivo e participativo. Nele, todas as pessoas têm voz e vez, participam da tomada de decisão e da execução das tarefas. Re tira-se as pessoas da zona de conforto e os conduz a viver novas experiências de vida, promovendo mudança sociocultural, econômica, política e técnica. No campo sociocultural, a mudança ocorre a partir da participação das pessoas no planejamento e na execução das ações e, posteriormente, na coleta dos resultados. Na perspectiva econômica, o trabalho humano configura-se como o bem maior. No que se refere às questões políticas, a prática da autogestão cria a necessidade da elaboração de um arcabouço composto por processos ferramentais, tecnologias sociais e instrumentos legais que possibilitem que as decisões coletivas sejam respeitadas e executadas de forma democrática (GADOTTI, 2009).

A economia solidária constitui-se como modelo de desenvolvimento no qual o ser humano é o centro, e tem por base a cooperação, a solidariedade, o respeito às diferenças, a sustentabilidade ambiental e a promoção da dignidade humana. Pautando-se nesses princípios, pode-se afirmar que a economia solidária se mostra um caminho possível para o envolvimento com o território, o que, consequentemente, produz um nível satisfatório de desenvolvimento. As ações criativas e propositivas oriundas da articulação de instituições, grupos e organizações que compartilham esse território são o meio pelo qual tal processo se viabiliza. É por meio da ação no território, com as pessoas que nele vivem, que se dá o desenvolvimento (SINGER, 2004).

Na perspectiva da economia solidária, o crescimento econômico deve alinhar-se ao desenvolvimento humano e ao cuidado com o meio ambiente. Para tanto, a produção e o acesso ao conhecimento, a produção de bens e de serviços, a distribuição, o consumo e o crédito, devem ser realizados de forma autogestionária, cooperativa e solidária, visando à gestão democrática, à distribuição equitativa das riquezas produzidas coletivamente, o desenvolvimento local, territorial e sustentável, à valorização do ser humano, do trabalho, da cultura, bem como o estabelecimento de relações equânimes entre os diferentes — gênero, raça, etnia, território, idade (SINGER, 2002).

Ainda na perspectiva da economia solidária como estratégia de desenvolvimento, no âmbito internacional, a fim de incidir junto à Organização das Nações Unidas - ONU na construção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, em 2014, a Rede Interamericana de Promoção a Economia Social e Solidaria - RIPESS realizou um processo de escuta que envolveu 500 instituições de todos os continentes, dentre estas estava o Fórum Brasileiro de Economia Solidária. O resultado da escuta deu origem a um grupo de recomendações que foi entregue a ONU durante o período da construção dos ODS. As recomendações versavam sobre: a) a construção de indicadores para medir a pobreza, a desigualdade e o desenvolvimento social; b) fazer a transição para uma economia justa, social e solidária; c) adotar um enfoque de desenvolvimento baseado nos direitos humanos; e d) participação e transparência nos processos de âmbito internacional (REDE INTERAMERICANA DE PROMOÇÃO A ECONOMIA SOCIAL E SOLIDARIA, 2014).
A partir desta incidência a ONU criou um grupo de trabalho para discutir as questões relacionadas a economia social e solidaria, e analisando os ODS, percebe-se que as recomendações apresentadas pela RIPESS estão presentes nos dezessete ODS e em 69 das 169 metas a serem atingidas até 2030 (REDE INTERAMERICANA DE PROMOÇÃO A ECONOMIA SOCIAL E SOLIDARIA, 2014).
É importante ressaltar que existem críticas a Economia Solidaria, e estas vêm de pesquisadores com distintos posicionamentos políticos. Sendo que aquelas apresentadas por pessoas com predileção pela política neoliberal não causam surpresa nem estranhamento, uma vez que se trata de algo oposto ao que acreditam e defendem, já as críticas vindas de pesquisadores com tradição marxista têm merecido maior atenção, e na medida do possível tem sido contraposta. As principais críticas apresentada a economia solidária estão relacionadas a questões políticas, e econômicas. Críticos como WELLEN (2009) e Antunes (2002) dizem que a economia solidária opera nas franjas do sistema capitalista. Para o primeiro, modelos alternativos como a Economia Solidária acomoda os trabalhadores, ao invés de impulsioná-los a fazer uma revolução, Wellen (2009) diz ainda que os EES não apresentam resultados financeiros satisfatório.
Sobre estas questões Singer (2002), escreve que a economia solidária transcende   a dimensão econômica. Gaiger (2016, p.233) corrobora com a discussão dizendo que “a economia solidária não promove nem promete um assalto aos céus. Ela não dá margem a vã esperança. Mas oferece uma demonstração de nossa inarredável interdependência. Deixa os vínculos sociais visíveis a olho nu”. 
EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA
Segundo Dias (2012), no Brasil, as IES surgiram para qualificar pessoas para atuarem no setor produtivo. No entanto, Caputo e Teixeira (2014) apregoam que, do início do século XXI para cá, as Universidades passaram por uma reestruturação, que levou a abertura de novos cursos de graduação e pós-graduação e, por conseguinte ampliou significativamente o número de alunos. Para as autoras essa reestruturação está relacionada a implementação de políticas que visam a inclusão e a integração social, possibilitando maior acesso de estudantes da classe trabalhadora aos cursos universitários. 

Para Caputo e Teixeira (2014, p.9) para além do acesso, faz-se necessário promover uma formação de qualidade, que resulte em profissionais “comprometidos com valores democráticos e solidários que se traduzam em ações concretas que contribuam com para a redução das desigualdades sociais e a melhoria das condições de vida da população brasileira”. Para que esta proposta se efetive é importante que as IES disponham de projetos de pesquisa e extensão universitária, e viabilizem a inserção dos estudantes nos mesmos. Para as autoras, o envolvimento dos alunos com a pesquisa e com a extensão os colocarão em contato com distintas realidades sociais, possibilitando que os mesmos mobilizem conhecimentos para resolução de problemas sociais.  
Sobre a extensão universitária, Rocha (2001) citado por Nascimento; Rigo e França Filhos (2013, p. 191) assegura que ela sempre fez parte das atividades das IES. Para o autor, o que mudou foi o seu caráter, já que no princípio, as atividades extensionistas se assemelhavam às atividades filantrópicas, em um determinado período ganhou um caráter revolucionário e na atualidade é entendida como “a ação que coloca a universidade em um contato direto com a sociedade, que vai além da formação de profissionais para o mercado de trabalho” (NASCIMENTO; RIGO e FRANÇA FILHO, 2013, p.191).

Na perspectiva do Fórum de Pró-Reitores de Extensão – FORPROEX, a extensão universitária é:
o processo educativo, cultural e cientifico que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre universidade e sociedade. A extensão é uma via de mão dupla, com trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que encontrará na sociedade, a oportunidade de elaboração da práxis de um conhecimento acadêmico. No retorno à Universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado que submetido à reflexão teórica, será acrescido aquele conhecimento. Esse fluxo, que estabelece a troca de saberes sistematizados, acadêmicos e populares, terá como consequência a produção do conhecimento resultante do confronto com a realidade brasileira e regional, a democratização do conhecimento acadêmico e a participação efetiva da comunidade na atuação da universidade. Além de instrumentalizadora deste processo dialético de teoria/prática, a extensão é um trabalho interdisciplinar que favorece a visão integrada do social. (NASCIMENTO; RIGO e FRANÇA FILHO, 2013, p.190)
A redefinição do papel das IES tem contribuído com a superação de um posicionamento “clientelista e utilitária” que estava arraigado nas IES e tem provocado as universidades a dispensar esforços na promoção de uma formação crítica e plural, a fim de tornar os alunos mais comprometidos com as questões sociais. Nessa nova concepção é a extensão que possibilita a interação entre estudantes e sociedade, permite a troca de saberes acadêmicos e populares, corrobora para uma formação crítica dos estudantes, complementa a formação curricular, é ponte entre diferentes áreas do conhecimento, alimenta e enriquece a pesquisa e possibilita uma formação profissional fundamentada na ética, no respeito, na solidariedade e orientada à resolução dos problemas sociais (NASCIMENTO, RIGO E FRANÇA FILHOS, 2013).

Outra conquista importante do fórum dos Pró-Reitores de extensão, foi a inclusão da meta 12.7 no Plano Nacional de Educação – PNA, esta determina que, até 2024, todos os cursos de graduação ministrados no Brasil devem assegurar que no mínimo 10% do total de créditos curriculares sejam realizados em programas e projetos de extensão universitária (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2014).

Essas mudanças fortalecem a extensão universitária e cooperam com a aproximação das IES com a sociedade. Esta dinâmica corrobora para o desenvolvimento de uma base científica e tecnológica voltada para um modelo de desenvolvimento inclusivo, solidário e sustentável como defende Nedder, Dagnino e Dias.
INCUBADORAS TECNOLÓGICAS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA E A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA

As Incubadoras Tecnológicas de Economia Solidária têm se constituído como espaço e instrumento que viabiliza o apoio das IES ao segmento Economia Solidária. O trabalho desenvolvido pelas incubadoras é fundamental para consolidação da economia solidária, uma vez que assessoram os EES, disseminação do ideário da economia solidária, contribuem com a formulação de políticas pública, contribuem com a formação de estudantes universitários e criam condições para a produção de conhecimento e tecnologias sociais voltados para o desenvolvimento de EES e territórios. As Incubadoras representam “uma das principais experiências articuladas no país de aprofundamento da indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão prevista na Constituição de 1988” (SOLTEC/UFRJ, 2017). 
Dados do relatório de avaliação do Programa de Nacional de Incubadoras de Cooperativas Populares – PRONINC, de 2016, aponta que as Incubadoras tecnológicas de economia solidária contribuem significativamente na formação dos estudantes, uma vez que conseguem inserir a temática economia solidária, bem como a problemática envolta ao mundo do trabalho dentro das salas de aulas, sensibilizando e despertando os alunos para a necessidade de uma formação para além do capital (SOLTEC/UFRJ, 2017).
Conforme citado na introdução, parte significativa do conhecimento produzido no campo da economia solidária foi produzido/sistematizado por pesquisadores, técnicos e bolsistas ligados as incubadoras Tecnológicas de Economia Solidária. Segundo o relatório de avaliação do PRONINC 2013 entre 2014 e 2016 “foram realizadas 3012 publicações acadêmicas”, sendo que destas 212 são artigos completos em periódicos, 607 artigos foram publicados em anais de eventos científicos, além de 58 livros, 145 capítulos de livros, 841 apresentações de trabalho, 270 Trabalhos de conclusão de curso e monografias, 82 dissertações de mestrado e 32 teses de doutorado (SOLTEC/UFRJ, 2017).
A primeira Incubadoras Tecnológica de Economia Solidária, surgiu 1997 na UFRJ, foi em meio a uma série de movimentos e mobilizações populares, como por exemplo a ação para a cidadania, coordenada pelo sociólogo Herbert de Souza, que a Fundação Oswaldo Cruz, a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e o Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-graduação e Pesquisa em Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE/ UFRJ) se reuniram em torno de uma ideia que levou ao surgimento de uma experiência que posteriormente se configurou como a primeira Incubadora Tecnológica de Economia Solidária do Brasil (SOLTEC/UFRJ, 2017).
Segundo consta:

um dos primeiros pontos de diferenciação deste novo tipo de incubação seria sua própria construção horizontal de metodologia. É preciso levar em conta que as metodologias de incubação de cooperativas populares foram construídas a partir dessas experiências pioneiras de incubação e que tais experiências tiveram como base conceitual os princípios e práticas da extensão universitária e da educação popular, vivenciadas pelos seus gestores e realizadores. A construção foi avançando na medida em que agregou os princípios e conhecimentos do corpo docente e pessoal técnico de novas incubadoras. O enriquecimento e aperfeiçoamento da metodologia são concomitantes ao processo de incubação. (SOLTEC/UFRJ, 2017, p.31)
As Incubadoras Tecnológicas de Economia Solidária estão alinhadas às novas perspectivas da extensão universitária, são terrenos férteis para pesquisa e possibilitam a aprendizagem de todos os envolvidos. No âmbito das Incubadoras, a extensão é muito mais que “uma ação de intervenção social onde apenas a universidade é detentora do conhecimento”, pois na prática “a comunidade oportuniza o aprendizado da academia em uma relação mútua e intercâmbio de saberes”, processo que resulta na elaboração de projetos, na produção de conhecimento, bem como na resolução de problemas dos territórios e ou das comunidades onde a Incubadora atua (NASCIMENTO, RIGO e FRANÇA FILHOS, 2013, p.193).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa bibliográfica desenvolvida até o momento aponta para uma convergência de propósitos da economia solidária e da extensão universitária. O ideário da Economia Solidária está totalmente alinhado com a nova proposta da extensão universitária, ambas promovem a troca de saberes, a democracia e a transformação de realidades. 
A aproximação entre a economia solidária e a extensão universitária é profícua para ambas as partes, a primeira se apresenta como um campo fecundo para realização de atividades extensionistas, uma vez que favorece a formação de profissionais sensíveis as questões sociais e aproxima a comunidade acadêmica de distintas realidades sociais, rompendo com a ideia de que as IES deveriam estar a serviço do setor produtivo, um paradigma na história das IES brasileira. Já para a Economia solidária, a extensão, um dos tripés da universidade brasileira, viabiliza a sistematização e a disseminação de conhecimento, a inserção da temática dentro do ambiente universitário, o desenvolvimento de um arcabouço teórico e tecnológico voltado para a realidade dos trabalhadores que optam por trabalhar e viver de forma cooperativa, solidária e autogestionária, e mais, dá visibilidade à existência de outros modos de organização material da vida, invisibilisados pelo sistema capitalista. 
A efetivação da relação entre a economia solidaria e da extensão se dá através das Incubadoras Tecnológicas de Economia Solidária. Em tempos de efetivação da curricularização da extensão as incubadoras têm muito a contribuir. 
A produção de conhecimento, bem como o desenvolvimento de tecnologia sociais voltadas a realidade dos Empreendimentos Econômicos Solidários brasileiros, ganham ainda mais relevância no cenário atual, onde este modo de organização material da vida tem se constituído como um modelo de desenvolvimento, inclusive sendo reconhecido em âmbito internacional, e sendo incorporado nos objetivos de desenvolvimento sustentável e na agenda 2030. 
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